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Rosário Zincke 
“Há um  
problema grave  
de subdiagnóstico  
da Demência  
em Portugal” 
DIA MUNDIAL DO ALZHEIMER  Estimativas indicam 200 mil pessoas 
com Demência. A mais frequente é a do Alzheimer, mas o diagnóstico 
de qualquer uma envolve forte impacto emocional, social e económico 
e, na maioria das vezes, a doença não é diagnosticada ou só é tardiamente. 
Vice-presidente da Associação Alzheimer Portugal denuncia o que 
falta fazer nas Redes de Cuidados de Saúde e da Segurança Social.

ENTREVISTA ANA MAFALDA INÁCIO

De acordo com as estimativas, exis-
tem em Portugal cerca de 150 mil 
pessoas com Demência – entre es-
tas está a Doença de Alzheimer. É 
um número próximo da realidade? 
Na verdade, nunca foi feito um estu-
do epidemiológico com abrangên-
cia nacional sobre a doença. Daí que 
os números de que se fala sejam de 
extrapolações de outros países euro-
peus e, em especial, do que nos diz  a 
Alzheimer Europe, que é a institui-
ção que  congrega as diferentes asso-
ciações nacionais de Alzheimer. E 
hoje somos unânimes em dizer que 
o número global de pessoas com 
Demência em Portugal já é bem 
mais elevado, apontando-se para 
200 mil, mas a forma mais prevalen-
te das Demências é a Doença de 
Alzheimer. E é um número global 
porque, muitas vezes, não é possível 
obter um diagnóstico tão afinado 
que permita dizer que uma pessoa 
tem esta ou aquela Demência. Há 
pessoas que têm dois tipos de De-
mência – são as chamadas Demên-
cias Mistas. Por isso, se apontarmos 
para os 200 mil doentes apontamos 
para um número próximo da reali-
dade. 
Não é um número subestimado? 
É verdade que temos um problema 

de subdiagnóstico da doença, quer 
pela comunidade em geral, quer 
pelos profissionais de Saúde, no-
meadamente ao nível dos cuida-
dos  primários, que  ainda não es-
tão suficientemente alerta para os 
sinais, desvalorizando-os, e dei-
xando, muitas vezes, diagnósticos 
por fazer ou feitos tardiamente. 
É um problema grave para Portu-
gal no combate às Demências?  
É, claro. Porque quanto mais cedo 
tivermos um diagnóstico, mais ce-
do se pode intervir. A Demência é 
uma doença que não tem cura, é 
evolutiva, progressiva e irreversível, 
mas já há muita coisa que se pode 
fazer para  retardar a sua evolução e 
amenizar os seus efeitos em termos 
clínicos e intervenção farmacológi-
ca. Do ponto de vista não-farmaco-
lógico, quanto mais cedo se faz o 
diagnóstico, mais cedo é possível a 
pessoa, e enquanto tem capacidade 
para o fazer, planear o seu futuro de 
acordo com o que pretende nas di-
versas áreas da sua vida, nomeada-
mente na Saúde, nos cuidados e nos 
direitos. E este aspeto é fundamen-
tal – embora pareça o contrário, 
muitas vezes o diagnóstico alivia 
tanto o doente como o cuidador, 
que percebem que, afinal, há uma 

razão para as alterações cognitivas 
e comportamentais.  Do ponto de 
vista legislativo, já demos um passo 
muito  significativo com o Regime 
de Maior Acompanhado (Lei nº 
49/2018 de 14 de agosto), que veio 
substituir as antigas interdições e 
inabilitações. Com este regime pode 
nomear-se alguém da nossa con-
fiança para um mandato com vista 
ao acompanhamento nos cuidados 
de saúde e podemos escolher quem 
nos vai representar ou ajudar a to-
mar decisões, quando as nossas ca-
pacidades estiverem comprometi-
das. Estas ferramentas existem, fo-
ram uma conquista importante, 
mas ainda não são devidamente co-
nhecidas por todos, e isso é funda-
mental. 
Referiu que os profissionais de 
Saúde, nomeadamente nos cuida-
dos primários, ainda não estão 
alerta para os  sintomas. Porquê? 
Não estão alerta, nem motivados. 
Por isso é que a associação Alzhei-
mer Portugal tem vindo a defender 
que uma estratégia de Saúde para a 
área da Demência, quando devida-
mente implementada, pode fazer a 
diferença, motivando os profissio-
nais de Saúde dos Cuidados Primá-
rios, quer sejam médicos ou enfer-

meiros, a estarem atentos aos pri-
meiros sinais e encaminharem o 
doente para um neurologista ou psi-
quiatra para um diagnóstico. E para 
isto é preciso que seja definido um 
percurso de cuidados para a pessoa 
ser orientada, do início até ao fim.  
A associação apresentou há dias 
o manifesto  Pela Memória Futura 
no qual apela para que as Demên-
cias sejam uma prioridade na Saú-
de e Segurança Social (SS)? Tal 
evitaria menos consequências 
para doentes e cuidadores? 
Exatamente. Os números da doen-
ça em Portugal são muito assusta-
dores. Hoje falamos de 200 mil pes-
soas com Demência. Nas próximas 
décadas estima-se que este núme-
ro aumente consideravelmente, 
porque, apesar de a população por-
tuguesa tender a diminuir, com o 
aumento da esperança média de 
vida, iremos ter cada vez mais pes-
soas com idade avançada e sabe-
mos que a idade é o principal fator 
de risco. Por isso,  dentro de dez a 20 
anos não serão 200 mil, mas 380 mil. 
É um número que nos deve assus-
tar, alarmar e desafiar para que já 
hoje se comece a tentar resolver o 
problema. As dificuldades para lhe 
fazer frente serão cada vez maiores, 

desde logo pela falta de cuidadores 
informais, que são o grande garan-
te para que estas pessoas não fi-
quem completamente privadas de 
cuidados. 
E o que é preciso fazer para que o  
combate à doença se torne numa 
prioridade política na Saúde e SS? 
Para já é preciso implementar o que 
já existe do ponto de vista legislati-
vo, como os Planos Regionais de 
Saúde para a Demência (Despacho 
n.º 12761/2021) elaborados por 
cada Administração Regional de 
Saúde. A implementação destes 
planos já será algo muito significati-
vo no caminho que queremos per-
correr, porque não se pode olhar 
para as Demências apenas pela 
perspetiva da saúde, mas também 
social. Estes planos falam na articu-
lação de cuidados abrangentes. E 
para isso é necessário consciencia-
lizar os profissionais de Saúde e a 
própria comunidade. Repare, a as-
sociação Alzheimer Portugal tem 34 
anos e há muitas pessoas que não 
nos conhecem ou que desconhe-
cem os serviços que prestamos. Falo 
de nós, mas há também outras or-
ganizações com um papel ativo 
nesta área. A questão é que a De-
mência ainda é um estigma e há um 
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Neste dia 21 de setem-
bro celebra-se o Dia 
Mundial da Doença 
de Alzheimer, iniciati-

va que a Alzheimer Disease Inter-
national lançou, em 1994, com o 
objetivo de chamar a atenção 
para a dimensão individual, so-
cial e económica desta doença. 
Ao mesmo tempo pretende su-
blinhar a necessidade de adoção 
de políticas de Saúde que possi-
bilitem, a todos os doentes, o 
acesso a programas de assistên-
cia e intervenção eficazes. 

A Demência, maioritaria-
mente Doença de Alzheimer 
(DA), afeta mais de 57 milhões 
de pessoas em todo mundo. A 
clínica desta afeção caracteriza-
-se por um particular compro-
misso da memória e de outras 
funções cerebrais, com limita-
ção progressiva das suas capaci-
dades e uma cada vez maior de-
pendência. Foi descrita em 1906 
por Alois Alzheimer e, nos anos 
que se seguiram, temos assisti-
do a avanços significativos no 
conhecimento dos seus meca-
nismos moleculares, o que tem 
permitido desenvolver estraté-
gias terapêuticas mais adequa-
das e eficientes. Infelizmente, e 
apesar desses progressos, não 
foi encontrada ainda uma cura 
para a doença e os fármacos ao 
nosso dispor apenas aliviam al-
guns dos sintomas. 

A incidência e a prevalência da 
Demência aumentam quase ex-
ponencialmente com a idade, 
duplicando a cada cinco anos, 
após a sexta década de vida. Esti-
ma-se que, com o envelheci-
mento da população, o número 
de pessoas com Demência qua-
se triplicará, atingindo 152,8 mi-
lhões em 2050, tendência que 
poderá ser revertida, em parte, 
pelo combate aos fatores de ris-
co modificáveis da doença. Doze 
desses fatores já foram identifi-
cados e o seu conhecimento é 
crucial para a planificação das 
políticas de Saúde. Do mesmo 
modo, os custos diretos e indire-
tos da doença, que representam 
uma fatura importante nos orça-
mentos da Súde, têm vindo a su-
bir de modo significativo, como 
é reconhecido por estimativas 
da Organização Mundial de Saú-
de, que apontam para a duplica-

ção dos gastos globais com a 
doença até ao ano 2030. 

São números impressionan-
tes ,que o nosso país acompa-
nha, como podemos constatar 
num estudo recente realizado a 
nível nacional e que refere mais 
de 7500 óbitos por DA em 2018. 
Esse mesmo estudo informa que 
o custo global estimado para a 
doença nesse ano foi de cerca de 
2 mil milhões de euros, sendo 
mais de 50% atribuível ao cuida-
dor informal. E o total estimado 
de custos médicos diretos atri-
buíveis à DA foi de cerca de 220 
milhões de euros, dos quais 75% 
em tratamento ambulatório e 
25% em internamento e medi-
camentos. Os custos diretos 
não-médicos (cuidador infor-
mal, apoios sociais, dispositivos, 
transportes, etc.) atingem cerca 
de 1,8 milhões de euros. 

Atenta a esta realidade, a 
Alzheimer Portugal, associação 
fundada em 1988 e associada do 
Conselho Português para o Cé-
rebro, tem desenvolvido um tra-
balho notável no apoio aos 
doentes e aos seus familiares, 
promovendo a sua qualidade de 
vida. Ao mesmo tempo, a asso-
ciação procura informar, escla-
recer e consciencializar a popu-
lação sobre os diferentes aspetos 
da doença e combater o estigma 
que ainda lhe está associado. 
Também as sociedades científi-
cas ligadas à investigação e trata-
mento da DA têm procurado 
sensibilizar o poder político para 
um maior e tão necessário inves-
timento nesta área e contribuí-
do, de forma assinalável, para o 
melhor conhecimento das suas 
causas e para os avanços das te-
rapêuticas. 

Move-as o sentimento comum 
de fazer sentir aos cerca de  
150 000 portugueses que sofrem 
de DA e às suas famílias que não 
estão sozinhos na sua luta e que, 
para além desse gesto solidário, 
há todo um trabalho estruturado 
de combate à doença que tem 
vindo a ser desenvolvido, de 
modo a atenuar o seu sofrimento 
e melhorar o seu dia a dia. 
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Dia Mundial da Doença  
de Alzheimer

Opinião  
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grande caminho a percorrer a este 
nível e no combate ao desconheci-
mento. 
Mas, concretamente, o que é pre-
ciso no âmbito do SNS e da SS 
para que os doentes tenham me-
lhores cuidados? 
A prestação de cuidados com quali-
dade a estas pessoas é bastante exi-
gente. Não é algo que se consiga 
com um medicamento ou dois – 
aliás, os medicamentos que existem 
no mercado conseguem minimizar 
os efeitos da doença e, eventual-
mente, retardar a sua evolução, mas 
não resolvem o problema. Por isso, é 
que defendemos que estas pessoas 
precisam de cuidados com uma 
abordagem integrada e multidisci-
plinar. Isto significa que são precisos 
terapeutas ocupacionais, fisiotera-
peutas, psicólogos, assistentes so-
ciais e auxiliares com formação es-
pecífica, a saber o que é uma pessoa 
com Demência, quais as suas carac-
terísticas e comportamento. Ou seja, 
precisamos de muitos recursos hu-
manos devidamente capacitados, 
mas é extremamente importante 
que se aposte nesta intervenção 
não-farmacológica, na estimulação 
global do doente, não só a nível cog-
nitivo, sensorial, mas também a ní-

vel do envolvimento social. 
Se ainda não existem estes cuida-
dos na rede pública de cuidados, 
SNS e SS, o que acontece aos 
doentes que não podem ser 
acompanhados no privado?  
Ficam sem cuidados. Recorre ao 
privado quem tem condições eco-
nómicas para o fazer. E é precisa-
mente para esta realidade, de mui-
tos doentes que ficam sem cuidados 
e à sua sorte, que queremos alertar 
e mudar. Independentemente da 
condição económica, qualquer pes-
soa com Demência deve ter acesso 
a cuidados de qualidade. Falou 
numa rede de cuidados, a verdade é 
que essa rede não existe. Se existisse 
significava que qualquer pessoa se-
ria devidamente diagnosticada e 
encaminhada para todas as respos-
tas que deveriam existir na comuni-
dade. Mas posso dizer que falta a de-
finição de um percurso de cuidados, 
tanto na Saúde como na SS, porque 
uma pessoa com Demência vai per-
dendo a noção do tempo e do espa-
ço e deixa de ter condições para vi-
ver sozinha, precisando de acompa-
nhamento permanente. Esta é uma 
exigência muito específica, que se 
pode prolongar por muitos anos. 
Uma pessoa com Demência pode 
viver, desde o diagnóstico até ao fim, 
20 anos, sendo que muitos destes 
são vividos numa situação de de-
pendência total, que  carece de vigi-
lância e de cuidados permanentes. 
Percebemos que este tipo de cuida-
do seja exigente para o SNS e para a 
SS, mas algo tem de ser feito, porque 
ainda estamos muito aquém de po-
dermos dar respostas integradas 
aos doentes. 
Na questão da Demência o apoio da 
SS é fundamental? 
Exatamente. Que apoios sociais é 
que estas pessoas têm? Imagine que 
a pessoa precisa de ir para um lar, 
além da questão económica será 
que existem lares devidamente ca-
pacitados para a receber? Há uns 
que estão, outros não. E isto é funda-
mental, porque estamos a falar de 
pessoas que perdem a capacidade 
de tomar as suas decisões e que es-
tão muito vulneráveis por esse facto.  
Se nada for feito , que cenário po-
demos ter daqui a dez ou 20 anos? 
Um cenário bastante dramático, até 
porque as pessoas com Demência 
ou com risco de desenvolverem De-
mência ainda não estão suficiente-
mente sensibilizadas e motivadas 
para reivindicar os seus próprios di-
reitos e a sua própria qualidade de 
vida – o que as torna ainda mais de-
pendentes do que os outros façam 
por elas. E se nada for feito, as lacu-
nas nos cuidados a estes doentes vão 
ser ainda maiores, teremos cada vez 
mais pessoas completamente priva-
das de cuidados e sem qualidade de 
vida. Neste momento, já temos um 
problema grave que é o do isola-
mento, principalmente nas grandes 
cidades, onde há muitas pessoas a 
viver sozinhas, que nem sequer con-
seguem sair de casa por uma ques-
tão básica, o prédio não tem eleva-
dor. O isolamento é um dos fatores a 

combater para dar melhor resposta 
às pessoas com Demência. 
E como se combate o isolamento? 
Mais sensibilização para a doença, 
mais apoio domiciliário? 
É muito importante apostar-se no 
apoio domiciliário. Todas as reco-
mendações internacionais vão nes-
se sentido e as autarquias podem e 
devem ter um papel muito ativo 
neste combate. Mas quando falo de 
autarquias, falo também de outras 
autoridades e de muitas organiza-
ções do terceiro setor que também 
podem ajudar. A Alzheimer Portu-
gal tem vindo a sensibilizar os mu-
nicípios para a importância de se 
trabalhar nesta área e acredito que 
se consiga fazer alguma coisa. 
Que conselho daria a um doente 
ou a um cuidador quando começa 
a notar sinais de que algo não está 
bem? 
Que não desvalorize esses sinais e 
que procure o médico de família. E, 
se necessário for, seja muito insis-
tente nos sinais que tem para solidi-
ficar o encaminhamento para um 
especialista de Neurologia ou de 
Psiquiatria, para que seja possível 
encontrar um diagnóstico o mais 
cedo possível. 
anamafaldainacio@dn.pt

Europa. Estima-se que o número 
de pessoas que vivem com 
Demência na União Europeia 
(UE27) é de 7 853 705, e nos países 
europeus representados por 
membros na Alzheimer Europe é 
de 9 780 678.  
Doentes. As mulheres continuam a 
ser as mais afetadas pelas 
Demências e de forma 
desproporcionada. Do total de 
doentes da UE-27, 6 650 228 são 
mulheres e 3 130 449 homens. 
Mas, de acordo com as estimativas, 
pensa-se que o número de pessoas 
com Demência na Europa quase 
que dobrará até 2050, aumentando 
para 14 298 671 na União Europeia e 
18 846 286 na região mais ampla da 
Europa. 
OMS. De acordo a Organização 
Mundial de Saúde, em 2021 havia 
55 milhões de pessoas em todo o 
mundo a sofrer de Demência. Em 
2050, este número poderá atingir 
os 139 milhões. A organização 
alerta para o facto de que esta já é 
a sétima causa de morte de entre 
todas as doenças. E, no ano 
passado, neste mesmo dia, pediu 
aos países que a tornem uma 
prioridade social e na Saúde. 
Portugal. A 19 de junho de 2018, o 
governo publicou o despacho  
n.º 5988 com a Estratégia da 
Saúde na Área das Demências. O 
documento prevê Planos Regionais 
da Saúde para as Demências, que 
estão prontos e aprovados, mas  
nada está a implementado. 
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